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SOCIEDADE

Quilombolas pedem 
políticas fora do papel
Comunidades temem que melhorias no acesso a serviços de saúde e educação do programa 
Aquilombola Brasil, anunciado pelo governo em 21 de março, não cheguem a quem realmente precisa

O
rganizações de qui-
lombolas celebraram 
o anúncio do gover-
no federal da titulação 

de três terras em Minas Gerais 
e Sergipe, mas defendem que 
há muito mais o que ser feito 
em prol de comunidades que 
aguardam há séculos a efetiva-
ção de seus direitos. O progra-
ma Aquilomba Brasil, divulga-
do em 21 de março pela minis-
tra da Igualdade Racial, Aniel-
le Franco, prevê não só títulos 
de terras para quilombos, mas 
também promove o acesso des-
sas comunidades à educação e 
à saúde, além de energia elé-
trica. A proposta, segundo a 
própria pasta, é uma amplia-
ção do projeto Brasil Quilom-
bola de 2007.

A preocupação das comuni-
dades é que as ações, como no 
passado, fiquem só no discurso. 
Mesmo assim, existe uma aber-
tura do governo atual para o diá-
logo, coisa que não havia sob a 
última gestão.

“Acho que o Estado não tem 
que ter desculpa. É obrigação 
que faça as políticas chegarem 
(nas comunidades). Nós sabe-
mos que, enquanto quilombolas, 
às vezes a gente se sente muito 
menos do que cidadãos”, disse a 
advogada integrante da assesso-
ria jurídica da Coordenação Na-
cional de Articulação de Quilom-
bos (Conaq), Vercilene Dias, do 
Quilombo Kalunga.

A titulação de terras é consi-
derada a principal medida pa-
ra os quilombos, pois funcio-
na como porta de entrada pa-
ra o acesso aos demais direitos. 
O Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) es-
tima que existam quase 6 mil 
comunidades no país. Segun-
do o Observatório Terras Qui-
lombolas, com levantamento 
feito pela Comissão Pró-Índio 
de São Paulo, 148 terras estão 
regularizadas, 58 estão parcial-
mente tituladas e 1.803 pro-
cessos de regularização estão 
abertos no Brasil, segundo da-
dos de fevereiro deste ano. A 
organização monitora, desde 
2004, a regularização fundiá-
ria de quilombos.

Ao Correio, a ministra da 
Igualdade Racial, Anielle Franco, 
afirmou que o plano nacional de 
titulação foi anunciado para fir-
mar o compromisso de sua pas-
ta e do governo federal com os 
quilombolas. “A gente sabe que 
essas pessoas estão na luta há 
muito tempo, e a gente não po-
de errar com elas. Então, temos 
que ir segundo todo o processo, 
mas também entender suas de-
mandas”, acrescentou.

Um dia após o anúncio de 
medidas contra o racismo, em 
21 de março — quando é cele-
brado o Dia Internacional da 
Luta pela Eliminação da Discri-
minação Racial — que incluí-
ram o Aquilomba Brasil, a mi-
nistra participou de um semi-
nário sobre racismo e direitos 
humanos, em Brasília.

“Eu me arrepio em dizer que, 
pelo menos, foi um feito que eu 
vou lembrar com muito orgulho 
lá na frente. Mas vamos conti-
nuar. Foram três títulos até ago-
ra, e espero que, até o final do 
ano, tenham mais”, disse Anielle.

Diálogo existe

A pandemia da covid-19 es-
cancarou a fragilidade nos qui-
lombos, como a falta de postos 
de saúde. Sem registro, muitas 
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 Comunidades como a de Jequitinhonha (MG), aguardam há séculos pela titularidade das terras onde vivem 
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comunidades não consegui-
ram produzir alimentos pa-
ra sua subsistência porque ti-
nham conflitos em suas ter-
ras, empreendimentos, ou por-
que não tinham recursos finan-
ceiros. Outras, já em proces-
so mais avançado de titulação, 
conseguiram produzir e distri-
buir alimentos. A falta de regu-
larização também impede que 
os quilombos consigam crédito 
para produzir.

“É necessário que se recons-
trua a estrutura política, mas é 
preciso que essa política efe-
tivamente ocorra, que o efei-
to seja sentido. Não só ir lá fa-
zer um evento, prometer, mas 
isso ficar entre a União, esta-
dos e municípios e não che-
gar nas comunidades”, expli-
cou Vercilene.

Segundo ela, o Brasil Quilom-
bola também previa aumentar o 
acesso a saúde e educação, mas 
muitas das medidas não chega-
ram a ser implementadas efeti-
vamente. O pouco que havia si-
do, de fato, conquistado, como 
a construção de postos de saú-
de nas comunidades, foi des-
montado ou precarizado no go-
verno Bolsonaro. “No (governo) 
anterior, isso ficou totalmente 
paralisado, inclusive houve um 
desmonte. Os quilombos titula-
dos o foram por ações judiciais”, 
acrescentou.

De acordo com a advogada, 
mais de 300 ações civis públicas 
foram movidas contra a União 
pela regularização de quilombos.

Sobre a relação com o atual 
governo, Vercilene ressalta que 
a gestão está sendo bastante 

receptiva, embora alguns mi-
nistérios enfrentem dificulda-
des de agenda.

“O que a gente espera é que o 
Aquilomba Brasil não seja igual 
ao Brasil Quilombola, que o go-
verno faça com que as políticas 
cheguem realmente nos terri-
tórios e não fique só no diálo-
go, na publicidade”, enfatizou 
Vercilene. “Os títulos entregues 
(no lançamento do programa) 
estão em processo há mais de 
10 anos, 15 anos. Cabe lembrar 
que não é um título total, são 
parciais. O processo não acon-
tece de uma vez, você titula 
uma gleba, uma propriedade 
de cada vez”, completou.

Para Carolina Bellinger, da 
coordenação adjunta da Co-
missão Pró-Índio de São Pau-
lo, as políticas anunciadas 

pelo governo até agora ainda 
não visam um dos problemas 
centrais para a regularização 
dos quilombos, que é o forta-
lecimento do Instituto Nacio-
nal de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra). 

“Também aguardamos com 
grande expectativa o que seria 
um forte sinal do comprometi-
mento do governo Lula com os 
direitos quilombolas: a assina-
tura de todos os títulos que fi-
caram engavetados no gover-
no Bolsonaro. Somente três 
terras quilombolas tiveram 
porções do território regula-
rizadas em 21 de março. Infor-
mações ventiladas na impren-
sa indicam que são 34 proces-
sos concluídos que aguardam 
apenas por uma assinatura”, 
frisou Carolina.

É necessário que 
se reconstrua a 
estrutura política, 
mas é preciso 
que essa política 
efetivamente ocorra, 
que o efeito seja 
sentido. Não só ir 
lá fazer um evento, 
prometer, mas isso 
ficar entre a União, 
estados e municípios 
e não chegar nas 
comunidades”

Vercilene Dias, advogada

A plataforma mundial que co-
leta dados ambientais, intitulada 
CDP, divulgou, na última sema-
na, uma baixa tendência no es-
tudo de vulnerabilidade climáti-
ca para mapear os riscos de agora 
e do futuro no Brasil. Ao todo, 244 
cidades reportaram à ferramenta 
os dados. No país, apenas 86, dos 
mais de cinco mil municípios, 
enviaram espontaneamente as 
informações. Isso indica que as 
cidades não possuem mecanis-
mos de accountability, ou seja, 
de transparência para sistema-
tizar os dados sobre o assunto.

De acordo com o 6º Relató-
rio de Avaliação do Painel Inter-
governamental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC), os impactos 
ambientais no mundo são uma 
realidade. Com o aumento de 
1,1°C na temperatura terrestre, 
houve a aceleração de mudanças 
no sistema climático. No Brasil, o 
problema foi perceptível devido 
ao aumento de chuvas registra-
do nos últimos 20 anos. Durante 
o período, houve 18 mil ocorrên-
cias de inundações, enchentes e 
deslizamentos e mais de seis mi-
lhões de desabrigados.  

Para Miriam Garcia, diretora 
associada de engajamento políti-
co CDP Latin-American, as cida-
des e municípios são os primei-
ros na cadeia de impacto dessas 
mudanças, mas a maioria não 
tem noção dessa realidade pe-
la falta de dados. Na platafor-
ma, porém, se observa um cres-
cimento do interesse dos gesto-
res no compartilhamento de da-
dos ano a ano, o que a especia-
lista chama de um “comprome-
timento implícito em participar 
da agenda”. 

“Esse processo de transpa-
rência busca gerar novos esfor-
ços para mitigar e para fortale-
cer as ações de adaptação fren-
te às mudanças do clima. Gera-
ção de dados transparentes em-
basam uma tomada de decisão 
pública baseada em evidências, 
o que é necessário em um mun-
do mais imprevisível pelas mu-
danças do clima. A lógica do re-
porte e da transparência, acredi-
tamos que gera insights para to-
madas de decisão e leva à ações 
mais ambiciosas para resolver o 
problema”, explicou.

Pontuação

Dentro do Estudo de Vulne-
rabilidade Climática de 2022, há 
um sistema de pontuação que 
elenca as cidades conforme o en-
gajamento em soluções climá-
ticas que apresenta, como por 
exemplo, se reportam os dados 
de forma pública ou possuem in-
ventário de quantidade de gases 
de efeito estufa. 

Somente 10% das cidades, a 
nível mundial, ganhou esse sta-
tus e a única cidade brasileira 
que pontua como líder é o Rio 
de Janeiro. A colocação deve-se 
à criação de uma rede de 33 es-
tações telemétricas que enviam 
dados, em tempo real, sobre en-
chentes e deslizamentos a uma 
central, o que possibilita antever 
os problemas. “Das mais de mil 
cidades, apenas 122 ao redor do 
mundo é que têm [o status de lí-
der]. No sistema anual de 2022, 
a única foi o Rio de Janeiro, mas 
todas podem começar a jorna-
da a partir do momento em que 
estejam”, observa a especialista.  

A preocupação governamen-
tal anunciada na última semana 
pela ministra Marina Silva, aju-
daria no processo de prevenção, 
segundo Miriam. 

“Cientificamente está prova-
do que algumas cidades estão 
mais expostas a essas mudanças, 
sabemos quais são os impactos. 
Sabemos que entender o que es-
tá acontecendo é a primeira par-
te para se ter uma boa gestão do 
problema. O CDP tem como pre-
missa o trabalho em conjunto 
com governos para compartilhar 
esses dados”, relacionou. 
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